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Questao Discursiva 03552

O Ministério Publico Estadual, apés constatada a existéncia de edificagdes de veraneio para pratica de esportes nauticos e pescaria em area de preservagao
permanente, com supresséo integral da vegetagdo nativa, em clara afronta a legislagdo ambiental, ingressou com agéao civil publica, ainda sob a égide do antigo
Cadigo Florestal, objetivando a condenagdo do demandado a desocupar, demolir e remover todas as construgdes, cercas e demais intervencdes realizadas,
bem como a reflorestar toda a area degradada. Neste contexto, responda as perguntas abaixo, fundamentando sua resposta e tendo em vista a jurisprudéncia
das Cortes Superiores.

a) Os argumentos do demandado de que havia obtido prévio licenciamento ambiental do 6rgdo competente e de que a situagdo posta ja estava consolidada séo
idéneos para afastar a pretensdo ministerial?

b) O demandado sustentou, também, que os danos apontados pelo Ministério Publico foram causados pelo proprietario anterior, de quem ele adquiriu o imével
de boa-fé, ndo lhe podendo ser imputado o dever de repara-los. Tal argumento procede?

c¢) Por fim, o demandado sustentou que a cessacgdo e a reparagdo dos danos ambientais verificados ndo poderiam mais ser exigidas dado o tempo decorrido
desde sua efetivagéo, o que afrontaria os principios da razoabilidade e proporcionalidade. Essa alegagao procede?

Resposta #004803

Por: Alpha 9 de Novembro de 2018 as 00:16

O Meio Ambiente é bem de uso comum do povoe essencial a qualidade de vida das presentes e futuras geragdes, impondo ao Poder Publico e a
coletividade o dever de preserva-lo e defendé-lo.

Obersava-se no caso proposto que o prévio licenciamento ambiental e o argumento de consolidacéo da situagdo ndo sdo aptos a afastar a pretenséo
ministerial. O licencimento ambiental nasceu com vicio congénito violando direitos consagrados na Constituicdo Federal bem como nas leis
infraconstitucionais. S6 resta, assim, a anulagdo do licencimento ambiental. Também né&o é possivel falar em consolidacéo da situacé@o posta pois o direito
fundamental a sadia qualidade prepondera sobre direitos individuais. Além disso, o ato anterior € nulo e, dessa forma, ndo ha que se falar em consolidagao.

No tocante a responsabilidade ambiental, o ordenamento juridico brasileiro estabelece que a responsabilidade é objetiva, informada pela Teoria do
Risco Integral. Assim sendo, conforme a jurisprudéncia e a doutrina, nos casos em que ha alienagdo de iméveis com danos ambientais, o adquirente, mesmo
de boa-fé, sera responsabilizado junto com o alientante pois a responsabilidade é solidaria. Conclui-se que o argumento do réu ndo procede.

Por fim, quanto ao lapso temporal entre a consumacao do dano ambiental e a responsabilizagio pela reparacéo ndo merece ser acolhida. Novamente
a doutrina e jurisprudéncia convergem no entendimento de que a reparacéo dos danos ambientais é imprescritivel, tendo em vista o direito fundamental ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Quanto a violagéo dos principios da razoabilidade e proporcionalidade, ndo é possivel falar em violagdo quando
nao interpretados de forma harmdnica com outros principios, ja que ndo se excluem, mas se complementam.

Resposta #006032

Por: FORCA NA GUERRA 16 de Abril de 2020 as 22:05

a) Definiu o CFlor, em seu art. 3°, Il, como sendo as areas protegidas, cobertas ou ndo por vegetagao nativa, com a fungdo ambiental de preservar os
recursos hidricos, a paisagem, a estabilidade geolégica e a biodiversidade, facilitar o fluxo génico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar
das populagdes humanas.

N&o ha necessidade de cobertura vegetal para que a area seja considerada APP, podendo ser desprovida de vegetacao arbérea. O Codigo Florestal prevé
que as APPs podem estar localizadas em zonas urbanas ou rurais, devendo receber a mesma protecéo e qualificacdo independentemente de suas
localizagdes.

O fato de o demandado sustentar que detinha prévio licenciamento ambiental do 6rgédo competente ndo legitima eventual desmatamento que foi realizado na
area, havendo a obrigacéo de sua parte de recompor a vegetagdo na APP.

As APPs por constituirem espagos de relevante interesse ecoldgico, ndo sdo passiveis, em regra, de exploragéo econdémica. Nesse sentido, tem natureza
juridica de limitag&o ao direito de propriedade, buscando dar efetividade ao principio da fungéo socioambiental da propriedade. E nesse sentido que o STJ
(REsp 1669300/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 17/12/2018) entende que a area de preservagdo permanente se amolda no conceito de espago
territorialmente protegido, nos termos do art. 225, § 10, Ill, da Constituicdo da Republica, possuindo natureza de limitacdo administrativa.

b) O demandado tem o dever de recompor a vegetacgao, ainda que o desmatamento tenha sido realizado pelo proprietario anterior, nos termos do
entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiga na Simula 623 que reforca a tese de que as obrigagées ambientais possuem natureza propter rem,
sendo admissivel cobra-las do proprietario ou possuidor atual e/ou dos anteriores, a escolha do credor.

c) A regra geral prevista no CFlor é a protegdo da integridade da vegetacéo e das areas de APPs, sendo a intervencéo e supresséo de sua vegetacao so
admitida em rarissimas excegOes previstas em lei, notadamente no CFlor. Nesse sentido, é o entendimento adotado pelo STJ pela Simula 613 que prevé
que nado se admite a aplicacéo da teoria do fato consumado em temas de direito ambiental.

Nesse sentido, é possivel exigir de um empreendedor que construiu uma residéncia em area de APP, a obrigacéo de recompor a area protegida, mesmo que
inicialmente amparado por decisao judicial posteriormente anulada, considerando que ndo se pode reconhecer o direito de poluir ou de degradar o meio
ambiente, em face da consolidacédo do dano. Ndo se admite a convalidagdo da situagao de degradagéo ambiental pelo decurso do tempo.
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